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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 055/2022-PMC/SEMAS 

 

O MUNICÍPIO DE CAMETÁ/PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ/SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, com sede à Avenida Coronel Raimundo Leão, S/Nº, 

bairro Centro, CEP 68.400-000, nesta cidade de Cametá/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

18.782.228/0001-04, neste ato representado por sua secretária, Sr. Elane Pinto Cassiano, brasileira, 

inscrito no CPF/MF n° 009.252.512-16 e portador da cédula de identidade nº 6115752 SSP/PA, torna 

público que, por meio de seu Pregoeiro designado pelo Decreto Municipal nº 81A de 18 de Abril de 

2022, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, tudo em conformidade com as normas estabelecidas na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho 

de 2002, Decreto Federal n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Federal Nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/90 e alterações 

– (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Federal nº. 6.204, de 05 de setembro de 2007, Instrução 

Normativa SLTI/MPOG Nº 03 de 26/04/2018, Instrução Normativa nº 03, de 09/11/2018, Acórdão 

TCU 1872/2018 e subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da legislação 

correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

Data da sessão: 22/11/2022 

Horário: 09:00h 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 
     

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 

pública na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 

dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

1. DO OBJETO 

O presente Processo Licitatório tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS, CONFORME 

EMENDA PARLAMENTAR PROPOSTA Nº 150210320220001, conforme especificações e 

definições mínimas constantes no Termo de Referência, Anexo I. 

1.1.1. A licitação será realizada com participação exclusivamente para participação de ME 

/ EPP E EQUIPARADOS nos itens constantes na tabela presente no anexo I, nos 

termos do Inc. I, do Art. 48 da LC 147/2014, conforme descrição nos anexos citados. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na modalidade 

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de Compras no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a este Pregão. 

2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 

órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no artigo 9º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 03, de 26/04/2018.  

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.2.2. Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com 

suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Municipal. 

3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.2.5. Que estejam sob falência, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “Não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.3.1. Que enquadra-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

3.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

3.4.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

3.4.2. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.4.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 03 de 26/04/2018. 

3.4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.4.5. Em atendimento ao disposto no art. 47 caput e art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar 

123/2006, os itens com valor até   R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serão exclusivos para microempresas 

e empresas de pequeno porte com sede na Região Tocantina (municípios de Cametá, Abaetetuba, 

Acará, Baião, Barcarena, Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba, Moju, Oeiras do Pará e 

Tailândia), respeitadas as disposições previstas no §2º e no °§3º do art. 1º do Decreto Federal nº 

8.538/2015, aplicável subsidiariamente ao caso por força      do Parágrafo Único do art. 47 da LC nº 

123/2006, com redação dada pela LC nº 147/2014). 

3.4.6. Em caso de não haver, na disputa dos itens mencionados acima, ME ou EPP com sede na 

Região Tocantina (municípios de Cametá, Abaetetuba, Acará, Baião, Barcarena, Igarapé-Miri, 

Limoeiro do Ajuru, Mocajuba, Moju, Oeiras do Pará e Tailândia), é permitido que as demais ME e EPP 

concorram aos itens destinados exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte com 

sede na Região Tocantina. 

 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS  E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 

meio do sistema, concomitantemente com todos os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública 
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4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos 

de habilitação apresentados.  

4.6. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata o item anterior deste edital sujeitará o licitante às sanções 

previstas na legislação vigente.  

4.8. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.8.1. Valor unitário e total do item; 

4.8.2. Marca/modelo; 

4.8.3. Fabricante;  

4.8.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia; 

4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

4.12. Os documentos que compõem a habilitação dos licitantes somente serão disponibilizados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local, indicados neste Edital. 
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5.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.6. Será aplicado ao certame o modo de disputa aberto, nos termos do Decreto Federal nº 

10.024 de 2019. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do Item com variação monetária e 

considerando o intervalo mínimo entre lances no valor de R$ 0,01 (um centavo), nos termos do 

Inc. III, Art. 14, Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao gerenciador 

do sistema. 

5.8.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

5.8.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, conforme o 

disposto no § 3º, do Art. 30 do Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019. 

5.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.11. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 

quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

5.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada considerando o prazo previsto de 

dez minutos aplicado ao modo de disputa aberto, Art. 32, do Decreto Federal nº 10.024 de 

20/09/2019. 

5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

6.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

6.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela 

Administração ou manifestamente inexequível. 

6.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.4. Para verificação do valor inexequível o pregoeiro utilizará o artigo 48, I, II da Lei Nº 

8.666/1993 impõe que serão desclassificadas as propostas que: I - as propostas que não atendam às 

exigências do ato convocatório da licitação; II – propostas com valor global superior ao limite 

estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham 

a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos 

são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da 

licitação.  

6.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

conforme previsto no Decreto Federal 10.024/2019, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas 

ou notas fiscais e planilhas de composição dos custos, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

6.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

6.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.10. Na hipótese de licitante caracterizada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, que assim se tenha declarado, nos termos do subitem 3.3.1, em conformidade com o art. 3º da 

Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, haver apresentado proposta ou lance 

de valor até 5% (cinco por cento) superior à de menor preço, na disputa, ser-lhe-á aberto o prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da etapa competitiva, para a apresentação de nova 

proposta de preço  inferior àquela, sob pena de preclusão desse direito. 

6.11. O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.12. Na situação prevista no subitem 6.9, caso a microempresa ou empresa de pequeno porte 

decline de seu direito de preferência, considerar-se-ão convocadas, desde já, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte remanescente e, assim, sucessivamente e na ordem classificatória, as demais 

que se enquadrem no limite de até 5% (cinco por cento), para o exercício do mesmo direito. 

6.13. Na hipótese de todas as microempresas e empresas de pequeno porte, enquadradas nos termos 

do subitem 6.9, declinarem do direito de preferência, será considerada vencedora, a proposta 
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originalmente classificada em primeiro lugar durante a disputa, ou seja, a licitante não enquadrada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha apresentado a melhor proposta para o 

ITEM. 

 

7. DA HABILITAÇÃO  

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, deverá encaminhar comprovante e/ou certidão, para que se 

verifique eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

7.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

7.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 9º, 10º, 11º, 12º, 13º, 14º, 15º, 16º, 21º e 23º da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 03, de 26/04/2018. 

7.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

7.2.2. O licitante terá o prazo de duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para 

envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação e, se necessário, dos 

documentos complementares, conforme previsto no Decreto Federal nº 10.024/2019. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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7.2.3. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor 

classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o item anterior. 

7.2.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados nos termos do disposto Decreto Federal nº 10.024/2019. 

7.3. Os licitantes QUE NÃO estiverem cadastrados ou regulares no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 03, de 26/04/2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

7.4. Habilitação jurídica:  

7.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 

de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 

103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

7.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.4.8. Documentos de identificação de todos os sócios proprietários (carteira de identidade, ou 

equivalente e CPF). 

7.4.9. Alvará de Localização. 

7.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas juntamente com QSA; 



 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5498/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2022 

 

 

 
 

10 

7.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela  Procuradoria-Geral  

da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

7.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso 

incluído pela Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br, em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de jurisdição do estado da sede da 

licitante; 

7.5.5. Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho Conforme artigo 5º§ único da 

portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em 

cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da 

Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a 

demonstrar a situação atualizada dos mesmos; 

7.5.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.5.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

7.5.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou distrital do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.5.9. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.5.10. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 

ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

7.6. Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

7.6.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica e do ente federal; 

http://www.tst.gov.br/
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7.6.2. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do Estado de origem 

do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjxx/); 

7.6.3. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.6.4. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de 

pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de 

setembro de 2007); 

7.6.5. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

7.6.6. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG =---------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

7.6.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual 

a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

7.6.8. Certidão Especifica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente 

atualizada, onde se possam extrair informações sobre a existência de empresa e/ou participação 

societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou jurídica(s) sócias da licitante e atos arquivados. 

7.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA, por meio de:  

7.7.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu objeto compatível em 

características, quantidades e prazos, com o objeto da presente licitação, descrevendo claramente os 

quantitativos fornecidos, devendo ser feita em papel timbrado da Declarante, indicando o CNPJ/MF 

(Matriz ou Filial) da Licitante e identificação completa da empresa/órgão que o expede, e sempre que 
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possível o valor do serviço prestado.  Também deverá constar que os serviços foram ou estão sendo 

executados satisfatoriamente, não existindo nos registros até a data da expedição fatos que desabonem 

a conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.  Deve ser datada e assinada (nome do 

representante da Empresa Emitente – cargo-telefone), conforme Art. 30, § 4º da Lei 8.666/93. 

7.7.2. Será exigida a seguinte documentação complementar. 

7.8. Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor público da 

ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada. 

7.9. Catálogos ou documentos equivalentes, para todos os itens cotado, legível indicando, no 

catálogo ou documento equivalente: marca; modelo (se houver); fabricante; desenho/foto; 

características técnicas; de forma a permitir a avaliação das especificações solicitadas. 

7.10. Certidão negativa de ocorrências junto a prefeitura municipal de Cametá e suas 

Secretárias, Tal certidão deverá ser solicitada formalmente, junto à Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Cametá, em até 24 horas antes da sessão de lances, no e-mail 

pregaoeletronicopmc@gmail.com. 

7.11. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão 

ser encaminhados a Comissão Permanente de Licitação – CPL / CAMETÁ, Situada à Avenida 

Gentil Bitencourt nº 01, Bairro: Central, CEP 68400-000, Cametá - PA, no prazo de 03 (três) 

dias úteis. 

7.11.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

7.12. Uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, será convocada para, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, para comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período;  

7.12.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação; 

7.13. O licitante em situação irregular no SICAF deverá apresentar todos os documentos de 

habilitação listados no presente Edital, para participar da presente licitação. 

7.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.16. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

mailto:pregaoeletronicopmc@gmail.com
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7.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. A proposta final e, se necessário, conforme o que dispõe o Decreto Federal n° 10.024/2019, os 

documentos complementares do licitante declarado vencedor, deverão ser encaminhados no prazo de 

02 (duas) horas, via anexo do sistema (www.portaldecompraspublicas.com.br) a contar da 

solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e a proposta deverá: 

8.1.1. ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

8.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

8.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

8.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

9.  DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

11.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato. O prazo de vigência da 

contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.  

11.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para 

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.  

11.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

11.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

11.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no edital e anexos. 

11.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação 

e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital e das demais cominações legais. 

 

12. DO REAJUSTE:                                                                                                                         .  
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12.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados anualmente, utilizando-se do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). 

12.2. O primeiro reajuste somente poderá ser concedido após 12 meses, contados a partir da data 

limite para apresentação da proposta ou orçamento a que ele se refere. 

 

13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

14.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

14.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

15. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

15.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, na forma dos art. 20 e art. 21 do Decreto Federal n° 

7.892/2013, quando:  

15.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

15.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Prefeitura Municipal de Cametá reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  

15.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou art. 7ª 

da Lei nº 10.520/02;  

15.1.5. Presentes motivadas razões de interesse público.  

15.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente da Prefeitura Municipal de 

Cametá. 

15.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução do objeto deste edital, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

 

16. DO PAGAMENTO 
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16.1. A Contratada apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela 

Contratante, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da nota fiscal e recibo devidamente atestados. 

16.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada.  

16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

16.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

16.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

16.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

16.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

16.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

16.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

17.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

17.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

17.1.2. apresentar documentação falsa; 

17.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.5. não mantiver a proposta; 

17.1.6. cometer fraude fiscal; 

17.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.3.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas falhas e/ou irregularidades; 

17.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução 

total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação 

oficial; 

17.3.3. O descumprimento das demais obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a licitante 

vencedora à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por ocorrência de fato, sobre o valor total do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da comunicação oficial; 

17.3.4.  O atraso injustificado na entrega dos materiais no qual se compromete a contratada 

sujeitará esta a pagamento de multa moratória equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre 

o valor da obrigação, limitada a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da administração, poderá ser 

considerada inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste 

instrumento e na legislação vigente. 

17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
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17.5. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no SICAF e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

17.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

17.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, na forma 

eletrônica, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste PREGÃO, 

mediante petição a ser enviada via sistema no Portal de Compras no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

18.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

18.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico indicado no Edital. 

18.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

18.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro.   

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

19.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.9. Em caso de divergência entre as especificações constantes no Termo de Referência e aquelas 

presentes no sistema de compras utilizado para a realização do pregão, prevalecerão as especificações 

constantes no termo de referência    

19.10. Cópia do Edital e seus anexos serão fornecidos, gratuitamente, nos endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br/ e www.prefeituradecameta.pa.gov.br 

19.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

19.11.1. Anexo I – Termo de Referência; 

19.11.2. Anexo II – Modelo de Planilha de Apresentação de Proposta; 

19.11.3. Anexo III – Minuta de contrato. 

Cametá (PA), 03 de Novembro de 2022. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.prefeituradecameta.pa.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS, CONFORME EMENDA PARLAMENTAR 

PROPOSTA Nº 150210320220001, (em anexo), para os serviços de proteção básica, especial de 

média complexidade e de alta complexidade, visando atender as necessidades do Fundo Municipal 

de Assistência Social- Cametá/PA, conforme especificações e condições constantes neste termo de 

referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Os Centros de Referência de Assistência Social, Nova Cametá (CNAS 15021003674), Baixa 

Verde (CNAS 1521003667), Cidade Nova (CNAS 15021004468), São Benedito (CNAS 

15021003411), Bairro Novo (CNAS 15021003415), Quilombola (CNAS 15021039823), são unidades 

que  objetivam a prevenção de situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive 

em situação de fragilidade decorrente da pobreza, ausência de renda, acesso precário ou nulo aos 

serviços públicos ou fragilização de vínculos afetivos (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou 

por deficiências, dentre outras), para tanto, há a necessidade de estruturação dessa rede de proteção, 

adequando os ambientes de trabalho de servidores, bem como proporcionar o bem-estar de seus 

usuários, contribuindo de forma significativa para equipar e modernizar a rede.  

2.2.Os Centros de Referência Especializada em Assistência Social CNAS: 11502100288, é a unidade 

responsável por atender as famílias e indivíduos em situação de risco pessoal ou social, por violação 

de direitos, em conformidade com as demandas identificadas no território, tais como: violência física, 

psicológica e negligência; violência sexual: abuso e/ou exploração sexual; afastamento do convívio 

familiar devido à aplicação de medida de proteção; situação de rua; abandono; vivência de trabalho 

infantil; discriminação em decorrência da orientação sexual e/ou raça/etnia, em cumprimento de 

medidas socioeducativas em meio aberto de liberdade assistida e de prestação de serviços à 

comunidade por adolescentes, dentre outras, serviços esses que requerem , além de espaços adequados 

, necessitam de materiais essenciais para a realização das atividades de gestão que qualifiquem 

sobremaneira o desenvolvimento dos trabalhos no âmbito da unidade e de seus respectivos serviços. 

2.3.A Unidade de Acolhimento CNAS: 1502103305809, é um serviço de acolhimento provisório para 

crianças e adolescentes afastados do convívio familiar, em função de abandono ou cujas famílias ou 

responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e 

proteção, tal serviço requer aspecto semelhante ao de uma residência, oferecendo um ambiente 

acolhedor e condições institucionais para o atendimento com padrões de dignidade, fazendo uso de 

equipamentos que possibilitem o convívio e que facilitem a integração das crianças/adolescentes. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal 

nº 8.666/1993, 10.520/2022 e demais legislações aplicáveis a esta solicitação e nas condições e 

exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis ao assunto.  
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4. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 

4.1. – Os objetos a serem fornecidos, terão quantitativo e sua descrição no quadro abaixo: 

 

IT
E

M
 

DESCRIÇÃO 

U
N

D
 

TOTAL 

1. 1 

CAIXA DE SOM AMPLIFICADA Caixa acústica amplificada portátil multiuso. 

Fonte de alimentação bivolt (110/220v); chave liga/desliga com led indicativo e fusível 

de proteção; amplificador classe d, com potência mínima de saída de 75w rms a 8 ohms 

e limitador de sinal para proteção dos transdutores; sistema acústico de duas vias com 

alto-falante 12´ ou superior, tweeter com corneta exponencial e driver de alta frequência 

piezoelétrico com filtro passivo; canal dedicado para microfones, com pelo menos 2 

entradas, conexão automática (com fio ou wireless), balanceados ou desbalanceados; 

canal com player digital, com entrada usb, controle remoto e display lcd; canal 

específico para entradas de áudio provenientes de cd/dvd player, pc, notebook; 

equalizador com 02 ou mais vias, com controles individualizados para graves, médios 

e agudos; controles de volume master e individual (por canal).   

U
N

D
 

8 

2. 2 

LIQUIDIFICADOR PEQUENO. Função pulsar/autolimpeza, para facilitar a 

limpeza do copo sem precisar desmontar. Lâminas em aço inoxidável super 

desempenho e durabilidade, com porta-fio. Tampa com sobre tampa, orifício para 

colocar os Ingredientes, base antiderrapante, baixo nível de ruído, e copo com 

travamento. Velocidade mínimo 02, copo em polipropileno alto-resistente, Pulsar, 

baixo nível de ruído, baixíssimo consumo de energia com potência de no mínimo 360 

W, Copo com 1,5 LT, disposições de cores, tensão 110/220 v (não bi volt). Garantia 

de 12 meses pelo fornecedor. Altura: 38,00 Centímetros Largura: 17,30 Centímetros. 

Profundidade: 19,80 Centímetros Peso: 1,52 Quilos.  

U
N

D
 

6 

3. 3 

FOGÃO GÁS. Tipo doméstico. descrição complementar: fogão a gás, feito em inox 

com 4 bocas, laterais em chapa de aço pintadas com tinta epóxi, painel, mesa e estufa 

em aço inox, vidro da tampa temperado com cantos arredondados, acendimento 

automático total, puxador do forno feito em metal, possui forno autolimpante de 86,5l 

com 2 queimadores esmaltados, porta do forno em vidro espelhado, das quatro bocas 

da mesa 2 queimadores de 2000kw, 2 queimadores de 1670 kw. 

U
N

D
 

2 

4. 4 

ESTANTE METÁLICA Estante modular produzida em chapas de aço perfiladas. 

possui 6 prateleiras de aço reguláveis, e quatro longarinas de aço, pintura epóxi na cor 

cinza. dimensões 198x93x40cm (altura x largura x profundidade) montagem no lugar 

da entrega, caso o material não venha montado e em condições de uso. 

U
N

D
 

1 

5. 5 

ARMÁRIO ESTANTE. Armário tipo Estante semi-aberto para escritório com duas 

portas baixas e com fechadura, fabricado em aço, pintura epóxi na cor cinza, medindo 

160x80x40cm (altura x largura x profundidade), com uma prateleira interna e duas 

externas.  

U
N

D
 

7 

6. 6 

CAMA TRELICHE Cama Treliche, material madeira maciça, quantidade leitos 3 un, 

comprimento 199 cm, largura 193 cm, cor branca, características adicionais tipo 

encaixe, desmontável, escada de metal removível altura 60cm nas dimensões. U
N

D
 

2 

7. 7 

SOFÁ Sofá de canto de seis lugares, formato em u, com cheise, de 2 braços estofados, 

estrutura de madeira de lei, encosto com espuma de densidade 14, assento com espuma 

densidade 20 e sustentação com percintas elásticas, todo revestido em tecido suede na 

cor marrom, base forrada, grampos de fixação todos galvanizados. 

U
N

D
 

2 

8. 8 

BEBEDOURO ÁGUA Bebedouro de água refrigerado fixo. descrição complementar: 

bebedouro de coluna em aço inox, temperatura normal e gelada, com 2 torneiras de 

pressão em latão cromado, uma de jato para a boca e outra para copo. capacidade 

mínima de 5 l/h; deve utilizar gás r134a (inofensivo para a camada de ozônio), com 

dreno para limpeza da cuba, com controle automático de temperatura da água, 110v, 

com selo do inmetro. 

U
N

D
 

8 



 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5498/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2022 

 

 

 
 

23 

9. 9 

CADEIRA SECRETÁRIA FIXA Cadeira com assento e encosto: madeira 

compensada, espuma injetada com densidade média de 55kg/m3, revestimento do 

assento e encosto: em tecido polipropileno azul com preto, base: Confeccionado em 

tubo de aço de 1', Medidas Assento: 41 cm largura x 39 cm profundidade x 50 cm 

espessura 

Medidas Encosto: 36 cm largura x 29 cm altura x 45 espessura. 

Altura do Assento até o chão: 45 cm                          Altura total até o chão: 83 cm. 

Dimensões aproximadas do produto montado: 42 cm largura x 56 cm profundidade x 

83 cm altura 

U
N

D
 

68 

10. 1

0 

MESA ESCRITÓRIO Mesa de Escritório formato em l composta de um conjunto de 

duas mesas de bordas arredondadas com largura: 123cm altura 75 cm profundidade 60 

cm cada uma e uma conexão de canto de altura 3 cm largura 60 cm profundida 60cm, 

material do tampo de mdp de 15mm revestido em acabamento bp na cor azul estrutura 

das pernas metálica dupla na cor cinza com madeira de mesma composição e 

revestimento do tampo entre a sua estrutura , dando um acabamento. pé com borracha 

para não arranhar o piso. 

U
N

D
 

10 

11. 1

1 

POLTRONA Poltrona em estrutura em madeira eucalipto; percinta elástica; 

enchimento do encosto em espuma d20; enchimento do assento em espuma d20; pés 

fixos em madeira revestidos em alumínio; acabamento liso; revestimento em corino; 

altura: 77 Cm largura: 72 Cm profundidade 78 Cm 

U
N

D
 

2 

12. 1

2 

VENTILADOR Ventilador de parede com mínimo de 03 hélices. Diâmetro de hélice 

entre 50mm e 55mm; Diâmetro de grade de proteção em aço entre 55mm e 60mm; Cor: 

preto; Oscilante, três velocidades definidas. Base de fixação à parede em aço carbono, 

com 04 parafusos. Medindo 90mm comprimento, 90mm altura e com 1,2mm de 

espessura; Inclinação vertical ajustável, suporte de ligação entre base e carcaça dotado 

de articulação com parafuso metálico e acabamento em pintura eletrostática, na cor 

preta. Acionamento tipo controle de parede e com resistência a antichama, bivolt. 

Certificação INMETRO e/ou selo PROCEL A. Garantia mínima de 12 meses 

U
N

D
 

2 

13. 1

3 

GELADEIRA capacidade líquida mínima de 254 litros; não duplex; cor branca; 

reversão de porta; alimentação 127V; classe A em consumo de energia; pés reguláveis; 

excelente qualidade de acabamento; degelo automático no refrigerador; prateleiras 

internas reguláveis; protetor para garrafas; forma para gelo, seco Procel com 

classificação A, garantia mínima de 12 meses.   

U
N

D
 

4 

14. 1

4 

FREEZER HORIZONTAL Freezer com 2 portas com capacidade bruta de 

armazenamento de no mínimo 420 litros, dimensões aprox. do produto (externa): 

94,4x133,1x69 cm (AxLxP), dimensões aprox. do produto (interna): 71,5x122,2x51,5 

cm (AxLxP), peso de até 70kg, dupla função: freezer e conservador, rodízios que 

facilitem movimentação, puxadores ergonômicos, termostato ajustáveis, Frost Free, 

Dreno de degelo frontal: - Voltagem: 110 V temperatura (mínima e máxima) 0° á - 18°, 

cor branca. Garantia mínima de 12 meses. 

U
N

D
 

1 

15. 1

5 

NOBREAK Potência: 1200 VA = 600Watts, forma de onda: senoidal por aproximação 

– retangular Pwm, topologia: Nobreak (UPS) interativo com regulação on-line, tensão 

entrada: Bivolt automático 115/127/220V~, tensão saída: 115V~ possui estabilizador 

interno: sim, formato do nobreak: torre, número de tomadas: 6 tomadas (padrão 

NBR14136). 

U
N

D
 

15 

16. 1

6 

NOTEBOOK Processador Intel core I3-1011ou (4m cache, 2.10 ghz) sistema 

operacional Windows 10 tela 19 polegadas HD (1366 X 768) tn antirreflexo led 

backlight bordas ultrafinas, non-tough, memória 4 gb DDR4 2667mhz, armazenamento 

128 GB SSD M.2 PCIE. NVME, alto falantes: stereo, dolby áudio, carregador: 65w 

bivolt, placa de vídeo intel uhd graphics, portas: 1xpower conector, 1xccmbo iack 

microfone/headset (3.5mm, 2xubs 3.2 gen 1, 1xubs 2.0 1xhdmi 1.4b, 1xcard reard, 

bateria 2 células 35 wh, outros: câmera de 1 m hd com dual microfone, teclado: padrão 

brasil, português (br) + teclado: padrão brasil, português (br) + teclado numérico, 

dispositivo apontador: touchpad, conectividade 11ac (2x2) e bluetooth 5.0  

U
N

D
 

7 
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17. 1

8 

MICROFONE COM FIO  

Microfone dinâmico supercardióide; estrutura de metal; padrão super cardióide pode 

reduzir o retorno o mínimo possível. Espuma integrada contra vento e ruído de 

respiração. Impedância: 600 ohms _ 30% (até 1khz), conector: microfone xlr e cabo 

p10 resposta frequência: 92hz ~ 15khz, sensibilidade: -72db _ 3db (0db = 1v/0.1pa até 

1khz), cabo: 4,5m chave on/off: sim informação adicional: - corpo metálico - chave 

on/off - filtro antirruído - conector xlr/p10.  

U
N

D
 

10 

18. 1

9 

IMPRESSORA JATO TINTA Impressora Colorida com Tanque de Tinta: 

Especificações mínimas - Modelo de Referência: L1800 Stylus Ecotank ou Superior: 

Tecnologia de injeção de tinta de 6 cores (ciano, ciano claro, magenta, magenta claro, 

amarelo e preto) otimizada para impressão de fotos; Resolução: Até 5760 x 1440 dpi de 

resolução otimizada em vários tipos de papel; Garrafas de tinta originais (inclusas); 

Rendimento tinta preta mínimo aproximado de 8700 fotos tamanho 10 x 15 cm; 5 

garrafas de tinta colorida; Rendimento mínimo aproximadamente 1500 fotográficas 

tamanho 10 x 15 cm (ciano, ciano claro, magenta, magenta claro e amarelo); Tamanho 

da gota de tinta: 1,5 picolitros. Velocidade mínima de impressão: Máximo de 

documentos: 15 ppm em preto e em cores; normal de documentos: 2,6 ppm em preto e 

em cores; Fotográfica colorida de 10 x 15 cm: 45 seg.; Fotográfica colorida tamanho 

Carta / A4: 1 min. 53 seg.; Fotográfica colorida tamanho A3 (30 x 42 cm): 3 min. 11 

seg. Capacidade mínima de papel: Bandeja de entrada para papel: 100 folhas / 10 

envelopes; Bandeja de saída: 40 folhas. 

U
N

D
 

7 

19. 2

0 

ROTEADOR TP Link Archer C6 AC1200 Wireless Gigabit Dual Band 2,4/5Ghz 4 

Ant Fixas 5dBi ARCHER C6, Preto Conexões simultâneas de 2.4GHz 300Mbps e 

5GHz 867Mbps para um total de 1.2Gbps de largura de banda disponível Tecnologia 

MU-MIMO – Transferência Simultânea de dados para múltiplos dispositivos com 

performance 2× mais rápida 4 antenas externas equipadas com tecnologia Beamforming 

amplia e concentra o sinal de Wi-Fi. Multi-Modo 2 em 1 - Roteador e Access Point 

U
N

D
 

8 

20. 2

1 

COMPUTADOR DESKTOP COMPLETO Com gabinete preto, portas usb 3.0/ 2.0 

(pelo menos 2) frontais, portas usb 2.0 (4 no painel traseiro, pretas, conectores internos 

para mais 4 portas) . placa de rede (lan): gigabit lan 10/100/1000. processador de 4 

núcleos de processamento (tipo intel core i5 4770 ou similar, equivalente ou de igual 

ou melhor qualidade), velocidade de clock de no mínimo 3.0 ghz (esta velocidade deve 

ser atingida pelo processador), memória cache de 8 mb (l3), memória ram ddr3 de 8 gb, 

dvd/rw, hd de 1 tb , fonte atx 500 w, monitor led 21´´ ou superior, teclado abnt ii, mouse, 

caixas de som 2 canais, sistema operacional windows 10 pré-instalado, manuais e cd de 

instalação. garantia on-site (no local da instalação) de 12 meses 

U
N

D
 

14 

21. 2

2 

  TELEVISOR. APARELHO TELEVISOR Tipo SMART TV cor preta, Tela Plana de 

LED de 40 polegadas, Design Slim; Visor Full HD com resolução de imagem 1366 x 

768 (HD) ou superior; Frequência de tela mínima de 60Hz; Áudio com potência sonora 

(RMS) mínima de 10W; com Wi-Fi Embutido, com Processador Quad Core ou Dual 

Core, Conversor Digital Integrado; Conectividade Mínima: HDMI = 2 conexões, USB 

= 1 conexão, 1 Entrada de Componente (Y/Pb/PR), 1 Entrada de Vídeo Composto 

(AV), 1 Ethernet (LAN), 1 Saída de Áudio Digital, 1 Entrada de RF (terrestre/entrada 

de cabo) e Rede Sem Fio Integrada. O equipamento deve possuir recursos ecológicos 

e Selo Procel A, com fonte de alimentação bivolt, contendo: controle remoto (com 

baterias inclusas), cabo de força, manual do usuário em língua portuguesa e manual 

eletrônico.  

U
N

D
 

10 

22. 2

3 

PROJETOR T6 LED ANDROID 9.1 3500 LUMENS WIFI USB HDMI VGA 

Sistema de Android 9.1. roda os apps diretamente no projetor como youtube etc.Tem 

função de wifi 2.4g. Função de espelhamento do celular, com 3500 lumens e 1280x720 

de resolução nativa. Resolução nativa: 1280x720;-Resolução máxima: 1920x1080- 

Proporção da tela: 16:9 e 4:3;- Tamanho da imagem: De 36 até 170 Polegadas; (melhor 

alcance)- Luminosidade: 3500 lúmens- Lâmpada: 30000 Horas-Consumo: 70W- 

Distância de Projeção: 1 a 4m;- Voltagem: Bivolt (110 e 220)- Cores: 16.7milhões;- 

Proporção de contraste: 3000:1;- Auto falante incluso: Sim;- Interface de entrada: 2 

USB, saída de áudio, cabo de rede- ENTRADA HDMI e VGA- Vídeo: AVI, MPG, 

MP4, DAT, RM, RMVB, MOV, MKV, DIVX, XVID;- Peso: 1,28kg- Acessórios: Cabo 

de força, Controle remoto, Guia do usuário.-Linguagem: Em 23 idiomas,  

U
N

D
 

7 

23. 2

4 

ARQUIVO EM AÇO, 4 gavetas para pastas suspensas, trilho telescópio, pintura epóxi 

na cor cinza. Dimensões aproximadas: 1,33 x 0,47 x 0,60 m U
N

D
 

8 
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24. 2

5 

APARELHO AR CONDICIONADO capacidade refrigeração 12.000 btu, tensão 220 

v, tipo split hi wall, características adicionais 1 controle remoto s/fio, inverter U
N

D
 

8 

25. 2

6 

FERRO DE PASSAR  - ferro elétrico à vapor- especificações técnicas - frequência: 

50 - 60 hz alimentação: mínimo 1000 w - voltagem: 110v U
N

D
 

1 

26. 2

7 

SANDUICHEIRA Sanduicheira 800 W. Antiaderente 110 V Preto. 800W de potência; 

prepara sanduíches em vários tipos de pães; Guarda fio; Fechamento interno da 

articulação; Chapas antiaderentes; Preto e inox escovado; Lâmpadas Piloto. Voltagem 

110V Funções Grill e Sanduicheira Cor Preto/Inox Tipo de sanduicheira Inox Grill 

Potência 800 W Consumo 0,8 kw/h. Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação 

Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 

U
N

D
 

1 

27. 2

8 

MÁQUINA LAVAR ROUPA Tipo automática, capacidade 15 kg, cor branca, 

aplicação doméstica, características adicionais lavadoura e secadora, voltagem 127v, 

material gabinete metálico, material cesto aço inoxidável U
N

D
 

1 

28. 2

9 

BERÇO com grade fixa e estrado com três regulagens de altura, com base nas normas 

de segurança da ABNT, fabricado com madeira MDF e MDP de alta resistência, 

estrado inteiriço com madeira HDF reflorestada. Estrado composto de 2 ou 3 chapas 

lisas, barras que sustentam o estrado são de madeira maciça, superfície lisa com bordas 

arredondadas priorizam a segurança do bebê, pintura e acabamento por camadas de 

verniz foto-curado (UV) de composição não tóxica. ESPECIFICAÇÕES 

Berço:1,33m larg. x 80cm alt. x 76cm prof. Altura das regulagens: Regulagem 1: 33 

cm. Regulagem 2: 49 cm. Regulagem 3: 65 cm. Com colchão incluso. Tamanho do 

Colchão: 1,30m x 70cm x 10cm.ACESSÓRIOS: Suporte para Mosquiteiro. Protetor 

de Colchão Impermeável: 1,30m x 70cm 
U

N
D

 

1 

29. 3

0 

BRINQUEDO CASINHA PARA BONECAS E BONECOS em madeira de mdf, 

com 4 ambientes, montada e decorada acompanha kit de móveis em plástico e cartela 

de adesivos para personalização produto dobrável (abertura até 180 graus) com 

fechamento estilo maleta, com dobradiças e fecho metálico produto abre e fecha com 

dimensões aproximada de 59x14x41 cm. 

U
N

D
 

7 

30. 3

1 

BRINQUEDO MESA DE ATIVIDADES E JOGOS com som, emite sons e luzes, 

tem reloginho e telefone, engrenagens que encaixam, desencaixam e giram, bloquinhos 

que formam uma casinha e ainda giram, globinho que gira com formas embalagem 

litografada, jogo de memória, dominó, Jogo de Dama, Pega Vareta, quebra-cabeça  com 

dimensões aproximada de 48 x 41,5 x 4108,5cm. 

U
N

D
 

7 

31. 3

2 

TABELA DE BASQUETE (com bola), Alt.max.2,25m / Alt.min.1,64m 

Dimensões (LxAxP): 225x72x59 cmPeso: 7600g   U
N

D
 

7 

32. 3

3 

PISCINA DE BOLINHAS  com medidas (CLA) 95 cm x 95 cm x 30 cm com 4 pilares 

em tubo de aço galvanizado de 3/4e 4 ponteira de acabamento.acompanha bolinhas: 

com 250 bolinhas cores dimensões (lxaxp): 95x30x95 cmpeso: 5000g   

U
N

D
 

7 

33. 3

4 

CAMA ELÁSTICA com 2,00m estrutura 100% em aço galvanizado a fogo, inclusive 

as hastes de proteção. os encaixes das curvas são quadrados, o que evita a quebra dos 

pés, com curvas de tubo 42mm de diâmetro e espessura de 1,88mm, lona de salto com 

proteção dimensões (lxaxp): 107x43x17 cmpeso: 35000g  

U
N

D
 

7 

34. 3

5 

ARO DE BASQUETE. 01 aro em aço carbono 3/4, medindo 45cm de diâmetro, 

com duas molas; 01 rede de seda, modelo profissional (chuá) ficha técnica: material 

aro em tubo aço carbono 3/4" pintura epoxi na cor laranja. rede seda tipo chuá com 

40cm comp. embalagem: medidas 62cm x 15cm x 55cm peso 5,5 kg   

U
N

D
 

7 
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35. 3

6 

TENDA 3M X 3M - COBERTURA PIRAMIDAL Medindo 3,00m x 3,00m (9m²) 

cada, individual, confeccionadas em estrutura metálica com pé direito de 3,00m de 

altura, com calhas reforçadas para canalização de água. Lona, seminova, na cor branca, 

para a redução de transferência térmica (efeito estufa). Confeccionada com tramas em 

fios de polietileno de alta resistência; emendas em solda eletrônica vulcanizada e 

amarração em cordas de polipropileno trançadas; produto Auto Extinguível e proteção 

química antimofo/ antifungos. 

U
N

D
 

7 

36. 3

7 

BRINQUEDO TRAVE FUTEBOL GOL 2 EM 1 DE PLÁSTICO :Peças para 

Montagem da trave: 01 Bomba de ar manual. 01 bola de plástico. Informações 

Técnicas: Composição: Plásticos PVC, PE e PP. Medida da trave grande montada: 

109cm x 54cm x 68cm. Medida das traves menores montadas: 56cm x 28cm x 35cm.  

U
N

D
 

7 

37. 3

8 

Tatame EVA – 1M x 1M x 40MM – Cor: Azul Royal/Vermelho 

U
N

D
 

7 

38. 3

9 

TAPETE EMBORRACHADO com bolinhas. essas peças são encaixadas nos 

quadrados do tabuleiro. dimensões: tabuleiro 36cm x 24cm dividido em 24 quadrados 

de 5, 5cm; peças 24 quadrados, formando 12 pares, medindo 5cm cada U
N

D
 

1 

39. 4

0 

MAQUINA DE COSTURA com números de pontos 03 básicos (reto/ziguezague) – 

essenciais (03, pontinhos/bainha invisível) – decorativos, com velocidade até 750 

pontos por minutos, recursos de pregar zíper, pregar botão, isolador e dentes, costura 

várias camadas de jeans, voltagem 110 volts com material em estrutura interna de metal 

que aumenta a estabilidade na costura, na cor branca, com certificado homologado pelo 

inmetro, peso do produto 6 kg, dimensões do produto largura: 38,5cm Altura: 30cm 

profundidade: 15,5cm com um prazo de garantia de 1 ano de garantia concedida pelo 

fabricante.    

U
N

D
 

4 

 
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

➢ A Solicitação dos objetos será feita através de requisição do órgão competente, 

descriminado hora, dia, mês de acordo com a necessidade do solicitante. 

➢ A aceitação do objeto está condicionada nas especificações mínimas deste termo de 

referência. 

➢ O objeto deverá ser fornecido, assim que solicitado, sempre observando os termos do 

contrato. 

➢ As solicitações dos objetos serão feitas de forma fragmentada, podendo chegar até os 

quantitativos. 

 

5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA  

5.1. A entrega será efetuada em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da solicitação/autorização feita pelo 

setor competente, conforme necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social, na sede da 

secretaria, localizado na Rua Coronel Raimundo Leão, s/n – Bairro Central, CEP: 68.400.000- Cametá-

PA, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, devendo atender as especificações contidas neste 

Termo de Referência, além das obrigações assumidas na proposta firmada pela licitante, contendo a 

quantidade, o preço, as especificações técnicas, a marca, ano de fabricação (dos itens que couber). 

5.2. Os objetos deste termo de referência serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as 

necessidades administrativas desta municipalidade. 

5.3. Entregar, de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo a 

contratada o prazo de 24h (vinte e quatro horas) para entregar os produtos solicitados. 

5.4. O fornecimento dos objetos solicitados deverá ser realizado impreterivelmente no dia e horário 

determinado pela administração, incluindo sábado, domingos e feriados.  

5.5. O objeto deverá ser autorizado expressamente pela respectiva Unidade Administrativa, através de 

requisição própria, impressa em 02 (duas); 



 

 

 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5498/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 055/2022 

 

 

 
 

27 

5.6. O controle de abastecimento será efetuado com base nas requisições citadas no subitem 5.4 acima, 

devendo conter os seguintes requisitos: a data e a hora do serviço, identificação do local, especificação 

do produto, preço total em reais, bem como à identificação e assinatura do setor competente, sendo 

que uma via ficará em poder da empresa e a outra via deverá ser entregue à Unidade Administrativa.  

5.7. Os itens deverão obedecer às exigências legais, normas do fabricante, padrões de qualidade e 

especificações técnicas exigidas pelas legislações.  

5.8. A qualidade dos objetos fornecidos é de inteira responsabilidade do contratado; 

5.9. A Fiscalização e aceitação do Objeto serão do órgão responsável pelos atos de controle e 

administração do contrato decorrente desta licitação, através de servidores da Unidade Administrativa, 

mediante Portaria. Sendo que os objetos serão recebidos depois de conferidas às especificações, 

quantidades, qualidade e preços pactuados contratualmente.  

 

6. DO PAGAMENTO E REAJUSTE 

6.1. Os pagamentos devidos serão feitos em até 90 dias, conforme requisição e entrega dos objetos. 

6.2. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 

discriminada e acompanhada da requisição dos mesmos. 

6.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, 

ficando a Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser 

renovadas no prazo de seus vencimentos.  

6.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

 

7. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O Prazo de Vigência será de 12 (doze) meses, a partir de sua data e assinaturas. 

       

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A qualidade dos objetos deverá ser rigorosamente àquele descrito no Registro de Preços e Nota 

de empenho, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daquele.     

8.2.  Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciais, 

sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza. 

8.3. Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 

Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem 

reclamações trabalhistas contra a Contratante. 

8.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de pessoal 

necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e 

Previdenciárias. 

8.5. Providenciar afastamento imediato, das dependências da sede da CONTRATANTE, de qualquer 

empregado cuja permanência seja por ela considerada inconveniente. 

8.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus empregados, no 

desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

8.7. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que a represente, 

integralmente, em todos os seus atos. 

8.8. Apresentar, no caso de pessoa jurídica, a cada pagamento, quando houver fornecimento de mão 

de obra, a quitação para com a Seguridade Social (CND) e FGTS. 

8.9. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas. 
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8.10. Não prestar declarações ou informações sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE 

a respeito do presente contrato e dos serviços a ele inerentes; 

8.11.  Realizar os serviços com pessoal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados 

segundo as normas da Lei ou terceiros devidamente contratados e habilitados pela CONTRATADA; 

8.12. Manter equipe técnica para a prestação dos serviços, assistência técnica e manutenção, 

durante o prazo de execução dos serviços; 

8.13. Cumprir os serviços conforme disposições do presente contrato; 

8.14. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão 

no fornecimento do presente Contrato. 

8.15. Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela Contratante. 

 

   

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

9.2. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição. 

9.3. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas com a 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

prestação. 

9.4. Serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela Contratada 

e aprovados pelo setor responsável pelo recebimento. 

 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 

contratação é aquela prevista no Edital 

 

 

 
 
 

 

ELANE PINTO CASSIANO 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto nº 006/2021 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

PROCESSO Nº XXXXXX/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2022 

 

OBJETO:  

 

 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/MO

DELO 
UND 

QUAN

T 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  

 
XXXXXXXXXXXXXX

XX 

XXXXXXXX

X 
UND XXX XXX XXX 

 

(*) Recomenda-se que o nº do CNPJ seja indicado claramente, devendo ser o mesmo constante da 

documentação do Cadastro da Nota Fiscal, caso seja vencedora. 

Prazo de validade da proposta, a contar da data de abertura do certame licitatório: ________________ 

(não inferior a 90 dias), na hipótese de não ser indicado prazo de validade, será considerado o prazo 

de 90 (noventa) dias corridos.  

Declaro que nos valores ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados, através de 

lances, estão incluídos todos os custos que se fizerem indispensáveis à perfeita execução do contrato 

objeto desta proposta.   

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Fone:              Fax:          

E-mail:  

Banco:           Agência:              C/C:                                                            

Local/Data:  

Nome do Representante Legal:  

    

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2022-PMC 

PREGÃO ELETRÔNICO N°XX/2022 

PROCESSO Nº XXXX/2022  

  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS, 

CONFORME EMENDA PARLAMENTAR PROPOSTA Nº 

150210320220001, conforme especificações e definições 

mínimas constantes no termo de referência, anexo i, do edital, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMETÁ/SECRETÁRIA MUNICIPAL 

DE XXXXXXXXX E A EMPRESA ________________. 

 

     Por este Instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE CAMETÁ/SECRETARIA MUNICIPAL 

DE XXXXXX, com sede à Tv. Gentil Bittencourt, Nº 01, bairro Centro, CEP 68.400-000, nesta cidade 

de Cametá/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXX, neste ato representado por seu prefeito, 

XXXXXXXXXX, brasileiro, inscrito no CPF/MF n° XXXXXXX e portador da cédula de identidade 

nº XXXXXXX SSP/PA, secretario XXXXXXXXXXX, no uso de suas atribuições, e do outro lado, a 

empresa .................., estabelecida na .........., bairro ........., CEP: ............... fone: .............., inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. ...................... e com Inscrição Estadual nº. .................., e-mail. ...................., neste 

ato representado pelo Sr. .............., ...................., portador da Cédula de Identidade nº. ..................... e 

do CPF/MF nº. .............., têm entre si ajustados o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO REGIME JURÍDICO: 

 

O procedimento licitatório obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 

Decreto Federal n°. 3.555, de 08 de agosto de 2000, Decreto Nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

de 31 de maio de 2005, Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei nº 8.078/90 

e alterações – (Código de Defesa do Consumidor), Decreto Federal nº. 6.204, de 05 de setembro de 

2007 e subsidiariamente, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da legislação correlata e 

demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

mailto:adm@kaizencd.com.br
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

2.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DIVERSOS, CONFORME EMENDA 

PARLAMENTAR PROPOSTA Nº 150210320220001, conforme especificações e definições 

mínimas constantes neste Termo de Referência, Anexo I. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇO: 

3.1. 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

3.2. O valor global para o objeto ora contratado importa em R$ _________________ ; 

CLÁUSULA QUARTA - ENDEREÇO E LOCAL DE ENTREGA: 

4.1. O objeto deverá ser entregue conforme Termo de Referência Anexo I do Edital.  

4.2 Manter junto à comissão de fiscalização, um representante e/ou preposto para acompanhamento 

das atividades, com poderes de substituir, acrescentar ou diminuir os objetos licitados. 

4.3. Não será permitido o recebimento do objeto licitado sem o devido documento fiscal 

correspondente 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO CONTRATO E SEUS DOCUMENTOS: 

5.1. Integra o presente contrato, mesmo sem transcrição e anexação, todos os documentos integrantes 

do Pregão Eletrônico nº XX/2022 – PMC/SMXX, em especial o Edital, seus Anexos e a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Contratante as seguintes garantias: 

6.1.1. Receber o produto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus anexos; 

6.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas no edital. 

6.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens: 
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6.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Licitante Vencedora no prazo 

estipulado; 

6.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor correspondente à quantidade do objeto 

licitado, ou conforme a necessidade da secretaria; 

6.2.3 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes a execução do objeto 

licitado, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição. 

6.2.4. A PMC/SMxx designara o fiscal do contrato e ficará responsáveis pela supervisão. 

6.2.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato; 

6.2.6. Fornecer a CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir 

vinculados ao presente contrato; 

6.2.7.  Exercer a fiscalização do contrato através de um representante, a quem compete também anotar 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário para 

regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente da contratada o que 

ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes; 

6.2.8.  Receber definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1. Sem que a isto limite suas garantias, a licitante vencedora terá os seguintes direitos: 

7.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas no contrato; 

7.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações; 

7.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar 

na execução do contrato, até para que possa a empresa proceder correções; 

7.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

7.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a licitante vencedora responsável pelos seguintes 

itens: 

7.2.1 Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações no Edital, no Termo de 

Referência e na proposta de preços apresentada pela empresa, utilizando-se de todos os recursos 

materiais e humanos necessários para entregar os produtos licitados no prazo, no local e horário 

indicado; 
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7.2.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos objetos licitados no local indicado, 

incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, ressarcir 

os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na 

execução das obrigações assumidas. 

7.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do produto; 

7.2.3.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da PMC/SMXX, nem poderá onerar 

o produto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Contratante; 

7.2.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, credenciando junto ao 

Órgão um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as reclamações que 

porventura surgirem durante a execução do objeto licitado; 

7.2.5 Quando por problemas técnicos os prazos citados no contrato não puderem ser cumpridos, a 

licitante vencedora deverá comunicar por escrito ao Órgão a qual caberá aceitar ou rejeitar as 

justificativas; 

7.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Pregão que sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas; 

7.2.7 A licitante vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de materiais empregados, sem ônus para a Contratante. 

7.2.8 Cumprir durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 

vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação trabalhista, 

normas e padrões de proteção ao meio ambiente, sob pena da rescisão contratual, sem direito a 

indenização conforme preceitua o art. 28 § 5° da Constituição do Estado do Pará, sendo a única 

responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
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7.2.09. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes do 

Contrato, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, e-mail, dissolução da sociedade, falência e 

outros; 

7.2.10. Aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos estimados, nos limites previstos no § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

7.2.11. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto, 

nome completo e o nome da CONTRATADA. 

7.2.12. É expressamente vedada à CONTRATADA: 

7.2.12.1. A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração do CONTRATANTE; 

7.2.13.2. Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operação financeira, sem prévia anuência do 

CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO: 

8.1. Todo o transporte a ser executado em função das entregas será de única e total responsabilidade 

da firma fornecedora, correndo por sua conta e risco tal operação, inclusive carga e descarga, seguro, 

custos e demais despesas. 

8.2. O recebimento do objeto licitado estará condicionado à observância de suas especificações 

técnicas, modelos, embalagens e instruções, observando-se o disposto no art. 69, da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

8.3. Não sendo atendido às especificações, o objeto será devolvido, ficando a contratada obrigada 

a trocar, conforme TERMO DE REFERÊNCIA o produto que vier a ser recusado, de acordo 

com o disposto no art. 69, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

8.4. Concluindo que o objeto licitado fornecido é de baixa qualidade, poderá a PMC/SMXX aplicar as 

sanções previstas no instrumento convocatório, sem prejuízo das demais previstas na legislação. 

CLÁUSULA NONA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1. A Contratada apresentará Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela Contratante, 

mediante ordem bancária creditada em conta corrente do contratado, no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da nota fiscal e recibo devidamente atestados. 
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9.2. O prazo para pagamento será contado a partir da data de entrada, no setor competente, da Nota 

Fiscal e Recibo, devidamente atestados pela Coordenação de Finanças da Contratante. 

9.3. No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o prazo de pagamento 

estipulado no subitem 3.2. passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos 

documentos. 

9.4. A Licitante deverá fazer constar a identificação da agência e da conta corrente nos documentos de 

cobrança dos produtos tais como, notas fiscais, faturas, recibos e similares. 

9.5. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Edital e do contrato. 

9.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços dos serviços contratados ou 

atualização monetária por atraso de pagamento. 

 

CLÁUSULA DECIMA – DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DO CONTRATANTE:  

10.1.  Da Supervisão: 

10.1.1. CABERÁ A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ/SECRETARIA XXXX. 

10.2. Da Atestação das Aquisições: 

10.2.1. FISCAL DE CONTRATO DA PREFEITURA E SECRETARIA XXXX. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 

11.1. Os recursos orçamentários necessários para atender às despesas decorrentes deste contrato 

constam do orçamento aprovado da Prefeitura Municipal de Cametá e Secretarias XXXX para o 

exercício de 2022, como a seguir especificado: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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11.2. Será providenciada pelo CONTRATANTE a cada início de exercício, dotação orçamentária 

própria para a sua respectiva cobertura.               

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:  

12.1. O prazo de vigência do presente ajuste é de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura. 

12.2. A entrega dos produtos adquiridos deverá ser feita após ao recebimento da Nota de Empenho, 

conforme prazo de entrega, sob pena de multa, atendido o estipulado nas Clausulas Segunda e 

Terceira deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: 

13.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER 

CONTRATADO: 

14.1. No interesse da Administração, o valor inicial contratado poderá ser acrescido ou suprimido até 

os limites previstos na Lei Federal nº. 8.666/93. 

14.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos materiais contratados. 

14.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 

15.1. A CONTRATANTE, conforme os itens do Termo de referência, exercerá ampla fiscalização 

sobre a execução do contrato, ficando a CONTRATADA obrigada a facilitar o exercício desse direito. 

15.2. O servidor designado para atuar como fiscal do contrato terá, dentre outras, as seguintes 

atribuições: 

15.2.1. Registrar em relatório todas as ocorrências e deficiências porventura existentes e encaminhar 

cópia à CONTRATADA para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo das 

penalidades previstas neste contrato e na lei; 
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15.2.2. Conferir se os produtos estão de acordo com as especificações técnicas exigidas; 

15.2.3. Rejeitar no todo ou em parte os materiais fornecidos, se considerados em desacordo ou 

insuficientes, conforme o termo discriminados na proposta da CONTRATADA e no Termo de 

Referência anexo ao Edital de Licitação; 

15.3. A presença da fiscalização não atenua, nem elide as responsabilidades da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

16.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

16.1.2. apresentar documentação falsa; 

16.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

16.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.5. não mantiver a proposta; 

16.1.6. cometer fraude fiscal; 

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

16.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

16.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

16.3.1. Advertência, por escrito, no caso de pequenas falhas e/ou irregularidades; 

16.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado, no caso de inexecução 

total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação 

oficial; 

16.3.3. O descumprimento das demais obrigações estabelecidas no contrato sujeitará a licitante 

vencedora à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por ocorrência de fato, sobre o valor total do 

contrato, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, contados da comunicação oficial; 

16.3.4.  O atraso injustificado na entrega dos materiais no qual se compromete a contratada 

sujeitará esta a pagamento de multa moratória equivalente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre 

o valor da obrigação, limitada a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da administração, poderá ser 
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considerada inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuízo das demais penalidades previstas neste 

instrumento e na legislação vigente. 

16.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

16.5. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 

sua inscrição no SICAF e, no que couberem às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei 

Federal nº. 8.666/93. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei Federal nº. 8.666/93.                                                                         

17.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII, do artigo 78, da supracitada lei, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo, desde que haja conveniência para a 

Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

17.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO: 

18.1. As obrigações do presente contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem circunstâncias alheias 

à vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força maior ou caso fortuito, na forma 

do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO: 

19.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato em Diário Oficial, no prazo de 10 (dez) 

dias a partir da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO: 

20.1. É competente o foro da Cidade de Cametá, Estado do Pará, para dirimir todas as questões 

relativas ou resultantes do presente contrato. 

Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento em 03 (três) vias, de 

igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

Cametá,        de          de 2022. 

____________________               

CONTRATANTE 

 

________________________ 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

NOME:  NOME: 

CPF:  CPF:  
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